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Resumo 

No contexto de emergência climática, os municípios se apresentam como atores-chave 

para o planejamento e execução de estratégias de mitigação e adaptação às mudanças 

climáticas, envolvendo políticas de descarbonização do transporte, o tratamento 

adequado dos resíduos sólidos urbanos, a eficiência na iluminação urbana, melhoria das 

encostas, moradias mais seguras, acesso à água, entre outras ações. A partir de experiência 

empírica, a pesquisa pretende lançar luz sobre como pode se dar o processo de 

internalização do Regime Internacional Sobre Mudanças Climática, a partir da 

identificação e caracterização (SOARES, 2014) de arranjos de Governança Climática de 

municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte, que totalizam quase 5.000.000 

de habitantes, valendo-se do previsto no Acordo de Paris para a tal caracterização. Para 

elaborá-lo, foi feita revisão da bibliografia de três conceitos-chave da pesquisa, 

apresentados a seguir, revisão bibliográfica, levantamento de dados relativos aos 

instrumentos da política climática dos mais de 30 municípios e duas entrevistas 

semiestruturadas, com gestores da Prefeitura de Belo Horizonte e da Prefeitura 

Contagem. Em termos de modelo teórico, adotou-se três grandes conceitos-orientadores: 
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regime climático sobre mudança climáticas, governança climática e capacidades estatais 

municipais. A escolha pela Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) se dá pela 

existência de iniciativas ligadas às mudanças climátiacas, com maior ou menor 

intensidade ao longo dos anos, na agenda administrativa da RMBH, tendo sido Belo 

Horizonte, a capital uma das primeiras Prefeituras do país a participarem de conferências 

internacionais sobre o tema. Embora ainda haja uma distância significativa entre a agenda 

global e os desafios vividos pelas comunidades mais afetadas pelas mudanças climáticas, 

há oportunidades de enriquecer os debates globais, em especial quando se trata da 

aplicação de planos de adaptação climática, resiliência comunitária e perdas e danos, a 

partir das experiências do território.  

 

Metodologia 

Pretende-se analisar como o regime internacional de mudanças climáticas são 

recepcionadas no nível doméstico de análise (Keohane e Milner, 1996), conformando o 

que será a governança climática municipal, mostrando como estas diferentes recepções 

têm a ver com a capacidade estatais municipais (Grin; Demarco; Abrucio, 2021) dos 

municípios da RMBH, valendo de autores como Keohane, Milner, King, Verba, Noam 

Chomsky, Anthony Giddens e outros. Serão usadas as técnicas de análise bibliográfica e 

documental, bem como envio de pedido de Lei de Acesso à Informação aos municípios e 

duas entrevistas semiestruturadas com gestores/técnicos de dois municípios. No próximo 

ciclo da pesquisa, que se iniciará em novembro de 2025, pretende-se expandir o diálogo 

para a Câmara dos Vereadores dos mesmos municípios, com envio de questionário 

semiestruturado, mais simplificado do que o ora enviado às Prefeituras, para compreender 

a compreensão dos órgãos legislativos locais sobre o objeto da pesquisa. Pretende-se, 

também, realizar entrevistas com pelo menos cinco parlamentares, com vistas a validar 

os dados coletados no formulário.  
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A pesquisa está em estágio avançado, com previsão de encerramento entre agosto e 

outubro de 2026.  
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